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claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

12  de  Julho  de  2005.  —  O  Juiz  de  Direito,  Carlos Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 9494/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Manuel,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 497/96.1PAALM, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Manuel dos Santos
Afonso, com domicílio na Rua Carolina Michaelis 3, 3.º, H, Feijó,
Almada, o qual foi em 1 de Março de 2005, por despacho — ou-
tras condenações ou decisões — tem a cumprir 26 dias de prisão
subsidiária pela prática de um crime, artigo 11, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 464/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 13 de Maio de 2005, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 9495/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Manuel,  juiz de direito do 1.º  Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 67/00.1PDALM, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Pereira Bárbara,
com domicílio na Avenida Luís Gomes, 22, 3.º, E, Miratejo, 2840,
por se encontrar acusado da prática de um crime, previsto e punido
no  artigo 143.º  do Código Penal,  por  despacho de 7  de  Julho de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Manuel. —
A Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteves.

Aviso de contumácia n.º 9496/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Câmara Manuel,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.° 734/
98.8TAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Elísio
Ribeiro Pereira, filho de Vítor Manuel de Jesus Pereira e de Maria
de Fátima, natural de Portugal, Figueira da Foz, São Julião da Fi-
gueira da Foz, Figueira da Foz, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 2 de Fevereiro de 1965, com domicílio no Bairro do Fun-
do  de  Fomento  da  Habitação,  Casa  42,  Vale  Figueira,  2855
Corroios, por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado
em 5 de Fevereiro de 1993, foi o mesmo declarado contumaz, em
4 de Julho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

Aviso de contumácia n.º 9497/2005 — AP. — O Dr. Car-
los Câmara Manuel,  juiz  de  direito  do  1.º  Juízo  de Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz

saber que, no processo abreviado, n.° 656/02.OPCALM, pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido Phylip Martyn Macedo,  filho  de
Bernardino  Francisco  Macedo  e  de  Maria  das  Braças  Freitas,  de
nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  19  de  Outubro  de  1979,
solteiro,  com domicílio  na Rua António Correia, Torre  1,  8.º, G,
Costa da Caparica, 2825 Costa da Caparica, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, praticado
em 22 de Maio de 2002 e um crime de condução sem habilitação
legal,  praticado  em 12 de Maio de 2002,  foi  o mesmo declarado
contumaz, em 4 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do
Código  de  Processo  Penal. A  declaração  de  contumácia,  que  ca-
ducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulterio-
res  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Câmara
Manuel. — O Oficial de Justiça, João Fouto.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 9498/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
Souto  Gonçalves,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência
Especializada  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.°  114/
98.5TAALM,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Carlos
Alberto  Ruas  Lemos,  filho  de  Guilherme  Lemos  e  de  Hortense
Ruas Lemos, natural de Lisboa, São Sebastião da Pedreira, de na-
cionalidade  portuguesa,  nascido em 20 de Agosto de 1938, com a
identificação fiscal n.º 162725230 e  titular do bilhete de  identidade
n.º 1044841, com domicílio na Rua Franco de melo, 1, rés-do-chão,
Vivenda Gonçalves, Granja, 2825-070 Monte da Caparica, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei
n.º  454/91,  de  28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Setem-
bro de 1997, por despacho de 6 de  Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

6 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Linda Souto Gonçal-
ves. — A Oficial de Justiça, Sónia Cristina Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 9499/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do  Souto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.° 1517/02.8TAALM, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido João Manuel Dias, filho de
João Ascensão Dias e de Adelina Maria Dias, natural de Almada,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  10  de  Março  de  1971,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10511088, com domi-
cílio  na  Rua  do  Moinho,  53,  lote  7,  1.º,  direito,  2825  Monte  da
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de  Janeiro, praticado em 9 de Dezem-
bro  de  2001,  foi  o mesmo  declarado  contumaz,  em  27  de  Junho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

7  de  Julho de 2005. — A  Juíza  de Direito, Linda do Souto. —
A Oficial de Justiça, Maria Teresa Andrade.

Aviso de contumácia n.º 9500/2005 — AP. — A Dr.ª Linda
do  Souto,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  de  Competência  Especia-


